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A degradação e desqualificação a que se tem vindo a assistir nas nossas estruturas urbanas, 

identificadas nomeadamente nos seus núcleos antigos, induziram a que se questionassem e 

implementassem formas de intervenção que pudessem travar as causas que lhes deram 

origem, entre as quais o despovoamento, o envelhecimento da população, os problemas 

socioeconómicos e a falta de investimentos externos e de dinâmicas geradoras de vivências 

urbanas na sua utilização multifuncional. 

 

A reabilitação urbana é uma opção indiscutível e assume-se atualmente como uma das 

componentes indispensáveis para a qualificação ambiental, urbanística e socioeconómica das 

áreas urbanas consolidadas, em geral, e das históricas, em particular. 

 

Não obstante a maioria das intervenções de reabilitação urbana que decorreram nos anos 

80/90 do século XX terem incidido quase exclusivamente sobre o espaço público e edificado, 

dissociadas do contexto local, excluindo intervenções no tecido económico e social, o conceito 

de reabilitação urbana evoluiu e ganhou hoje outro significado. 

 

Efetivamente, atualmente, a prática de reabilitação urbana corresponde a uma abordagem 

mais integrada1 que, além de intervir na reabilitação física do espaço público, edificado, e 

infraestruturas, envolve a dimensão funcional e humana, desencadeando mecanismos de 

desenvolvimento socioeconómico e cultural, importantes para assegurar a afirmação e 

competitividade de um território. 

 

άtƻǊ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ŀ ǊŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ǳǊōŀƴŀ Ş όΧύ ǳƳ ŦŜƴƽƳŜƴƻ ŎƻƳǇƭŜȄƻ, resultante da 

interseção de várias linhas de ação política que hoje tentam densificar e tornar efetivo o 

princípio de sustentabilidade. Longe de se circunscrever a uma realidade estritamente 

ǳǊōŀƴƝǎǘƛŎŀ όΧύΣ ǊŜǎǇƻƴŘŜ ǎŜƳ ŘǵǾƛŘŀ ŀ ƻǳǘǊŀǎ ǇǊŜƻŎǳǇŀœƿŜǎ ŎƻƳƻ se infere de uma leitura 

                                                      
1 {ŜƎǳƴŘƻ 5ǳƭŎŜ [ƻǇŜǎΣ άh bƻǾƻ wŜƎƛƳŜ Řŀ wŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ¦ǊōŀƴŀέΣ /ŜŘƻǳŀΣ [ƛǎōƻŀΣ нлмлΣ ǇΦопΣ άNo texto de referência Guidance 
on Urban Rehabilitation, do Conselho da Europa, a reabilitação urbana é vista como um processo de revitalização ou regeneração 
urbana a longo prazo que tem como objetivo melhorar componentes do espaço urbano e o bem-estar e qualidade de vida da 
população. A reabilitação é, assim, considerada parte de um projeto/plano de desenvolvimento urbano, exigindo uma abordagem 
ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ǉǳŜ ŜƴǾƻƭǾŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǳǊōŀƴŀǎέΦ 

1. INTRODUÇÃO  
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atenta do art.º 3.º do Novo Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, onde avultam sobretudo 

razõeǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ Ŝ ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƽƳƛŎŀǎΦέ2 

 

Constitui, ainda, uma política autónoma da política de ordenamento do território e do 

urbanismo3, que permite consolidar e ocupar áreas urbanas consolidadas, evitando assim a 

expansão urbana e impedindo gastos financeiros, desperdícios ambientais e sociais.4 

 

Esta política visa a requalificação5 e revitalização6 urbana, procurando um funcionamento 

globalmente mais harmonioso e sustentável, cujos objetivos se encontram defendidos pelo 

Novo Regime de Requalificação Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

Outubro e alterado pela Lei n.º 32/2012 de 14 de Agosto.  

 

Podendo ser uma solução para atenuar diversos problemas socioeconómicos, ambientais, e de 

degradação do espaço urbano e do parque edificado, registando-se neste último um 

desinvestimento dos proprietários, decorrente do congelamento de rendas e da reduzida 

atualização das mesmas, este novo Decreto-Lei procura dar respostas aos desafios colocados 

pela reabilitação urbana: 

 

1- Articular o dever de reabilitação dos edifícios que incumbe aos privados, com a 

responsabilidade pública de qualificar e modernizar o espaço, os equipamentos e as 

infraestruturas das áreas urbanas a reabilitar; 

 

2- Garantir a complementaridade e coordenação entre os diversos protagonistas, 

concentrando recursos em operações integradas de reabilitação nas áreas de reabilitação 

urbana; 

 

                                                      
2 /ŦΦΣ {ǳǎŀƴŀ ¢ŀǾŀǊŜǎΣ άh bƻǾƻ wŜƎƛƳŜ Řŀ wŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ¦ǊōŀƴŀέΣ /ŜŘƻǳŀΣ [ƛǎōƻŀΣ нлмлΣ ǇΦмлΦ 
3 Idem, ibidem, p.10 
4  5ǳƭŎŜ [ƻǇŜǎΣ άh bƻǾƻ wŜƎƛƳŜ Řŀ wŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ¦ǊōŀƴŀέΣ /ŜŘƻǳŀΣ [ƛǎōƻŀΣ нлмлΣ ǇΦнмΦ 
5 Com a promoção da construção e o reaproveitamento de equipamentos e infraestruturas, a requalificação urbana procura 
reintroduzir as qualidades e funções de uma área urbana degradada e desqualificada, valorizando o espaço público com medidas 
de dinamização social e económica. Visa uma alteração mais radical do que as restantes políticas de intervenção no espaço 
urbano. (Vázquez, 2005) pelo que estabelece novos padrões de organização e utilização espaciais, revelando um caráter 
mobilizador e estratégico. 
6 Este conceito alude à ação de promover nova vida ou devolver dinâmicas perdidas a um tecido urbano degradado, visando o 
desempenho económico e financeiro, a sustentabilidade física e ambiental, e a coesão social e cultural. Mais abrangente, recorre a 
um processo de planeamento estratégico que visa o restabelecimento do equilíbrio do sistema urbano degradado, com uma 
perspetiva organicista e vitalista, sendo que poderá abranger muitas vertentes e aspetos independentes, desenvolvidos por outros 
modelos de intervenção na transformação do espaço urbano, permitindo a sua interligação e o estabelecimento de diversas 
relações entre territórios. 
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3- Diversificar os modelos de gestão das intervenções de reabilitação urbana, abrindo novas 

possibilidades de intervenção dos proprietários e outros parceiros privados; 

 

4- Criar mecanismos que possam agilizar os procedimentos de controlo prévio das 

operações urbanísticas de reabilitação; 

 

5- Desenvolver novos instrumentos que permitam equilibrar os direitos dos proprietários 

com a necessidade de remover os obstáculos à reabilitação. 

 
 

Este novo regime veio igualmente alargar o conceito de reabilitação urbana7, e colocar nos 

municípios a responsabilidade da delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana e a exigência da 

determinação dos objetivos e da estratégia da intervenção que se encontram inerentes a esta 

delimitação. 

 

Deste modo, a partir da delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), definida na Lei n.º 

онκ нлмн ŘŜ мп ŘŜ !ƎƻǎǘƻΣ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ ōύ Řƻ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ нΦȏΣ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ ǳƳŀ łǊŜŀ άΧǉǳŜΣ ŜƳ 

virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 

equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 

ƧǳǎǘƛŦƛǉǳŜ ǳƳŀ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀΧέΣ poder-se-á proceder a uma Operação de Reabilitação 

Urbana (ORU). 

 

Nesse sentido, obedecendo a este novo regime, apresenta-se no presente documento a 

proposta de delimitação da ARU para a Vila de Mondim de Basto. 

 

Para a devida fundamentação da delimitação da ARU proposta, de acordo com a Lei n.º 

32/2012 de 14 de Agosto, este documento apresenta a seguinte estrutura:  

 

1- Descrição e justificação, escritos que incluem os critérios inerentes à Delimitação da área 

a reabilitar; 

 

                                                      
7  {ŜƎǳƴŘƻ {ǳǎŀƴŀ ¢ŀǾŀǊŜǎ Ŝ 5ǳƭŎŜ [ƻǇŜǎΣ άh bƻǾƻ wŜƎƛƳŜ Řŀ wŜŀōƛƭƛǘŀœńƻ ¦ǊōŀƴŀέΣ /ŜŘƻǳŀΣ [ƛǎōƻŀΣ нлмлΣ ǇΦ фΣ ǇΦмн Ŝ ǇΦомΣ ά όΧύ 
apesar do Novo Regime de Reabilitação Urbana, ainda que muito simplista, apontar para a preferência da conservação do 
Património cultural e reabilitação do espaço público, não exclui situações devidamente justificadas que promovam ações mais 
ƛƴǘŜƴǎŀǎέ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ άŀǇƻƴǘŀƴŘƻ ǇŀǊŀ ǳƳŀ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀΣ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘŀ Ŝ ŘƛǊƛƎƛŘŀ Řŀǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎέΦ 
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2- Planta com delimitação da área abrangida; 

 

3- Os quadros de benefícios fiscais, nomeadamente relativos aos impostos municipais sobre 

o património (IMI, IMT), nos termos da alínea a) do artigo 14.º. 

 

De acordo com o enquadramento legal e os objetivos da intervenção, nomeadamente, intervir 

de forma integrada na reabilitação do edificado, qualificação das infraestruturas, dos 

equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, a ARU determina uma 

operação de reabilitação urbana sistemática, tendo-lhe associado um programa de 

investimento público enquadrado por um programa estratégico de intervenção. 
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Através da delimitação de uma ARU pretende-se devolver à Vila de Mondim de Basto, 

atratividade e qualidade urbana e paisagística, a partir da qual se poderá estabelecer um 

quadro adequado, coerente e consistente de medidas de gestão e de incentivo à Reabilitação 

Urbana.  

 

Esta forma de intervenção, que não se limita à reabilitação das estruturas físicas componentes 

das áreas urbanas, compreende medidas de incentivo direto, através do processo que culmina 

na execução de obras, e indireto, por via da criação de um ambiente favorável ao investimento 

e à atividade económica.  

 

A delimitação de uma ARU, de acordo com a legislação em vigor,8 dotará esta área de 

instrumentos para atrair investimento orientado para a consolidação de dinâmicas existentes/ 

emergentes, tais como o património cultural e natural, e as atividades socioculturais que 

poderão proporcionar o investimento e a criação de empregos, e consequentemente induzir a 

inovação, crescente coesão e a sustentabilidade.  

Desta forma, a delimitação da ARU poderá constituir um ponto de partida para o 

desenvolvimento e afirmação da Vila de Mondim de Basto e do território concelhio.  

                                                      
8 Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de Outubro, alterado e republicado pela Lei n.º 32/2012 de 14 de Agosto.   

2. OBJETIVOS  
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3.1.  No Território 

O concelho de Mondim de Basto tem uma área de 172 km2 que engloba seis freguesias: Atei, 

Bilhó, a União das Freguesias de Ermelo e Pardelhas, Mondim de Basto, a União das Freguesias 

de Campanhó e Paradança e Vilar de Ferreiros. Segundo os últimos censos de 2011, tinha uma 

população residente de cerca de 7493 habitantes, tendo decrescido para 7231 habitantes em 

2014.9  

 

Situa-se no extremo ocidental do distrito de Vila Real, na margem esquerda do rio Tâmega. É 

limitado a norte por Ribeira de Pena, a sul e leste por Vila Real, a sudoeste por Amarante, a 

oeste por Celorico de Basto e a noroeste por Cabeceiras de Basto. Mondim faz parte da NUT III 

Ave, estando integrado nas chamadas Terras de Basto, juntamente com os concelhos de 

Ribeira de Pena, Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto, sendo um concelho de transição 

entre o Minho e Trás-os-Montes. 

 
Fig. 1. Localização e enquadramento do Concelho de Mondim de Basto. 

 
5Ŝ ŦŀŎǘƻ άbŀ ǇŀƛǎŀƎŜƳ Řŀǎ ¢ŜǊǊŀǎ ŘŜ .ŀǎǘƻΣ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻ ǘǊƻœƻ ƳŜŘƛŀƴƻ Řƻ Ǌƛƻ ¢ŃƳŜƎŀ Ŝ ŘŜ 

alguns dos seus afluentes, a sensação dominante é a de se entrecruzarem traços 

característicos das paisagens do Minho e das paisagens de Trás-os-Montes. Esta sensação 

                                                      
9 Segundo as Estimativas Anuais da População Residente, INE, consultado em dezembro de 2015 

3. ENQUADRAMENTO  



ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE MONDIM DE BASTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO 

 

9 

repete-ǎŜ ƴƻǳǘǊŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎέ ŘŜ ǇŀƛǎŀƎŜƳ άǇǊƽȄƛƳŀǎ ŘŜǎǘŀΣ ŘŜ ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ǇƻƴǘǳŀƭΣ Ƴŀǎ ŀǉǳƛ 

de forma mais expressiva.  

 

Por um lado, o vigor do relevo, a dimensão e inclinação das encostas, os maciços pedregosos 

junto às cumeadas, fazem lembrar Trás-os-Montes. Por outro, a diversidade de ocupação dos 

vales, as culturas dispostas em terraços, a verdura, a evidente abundância de água, a pequena 

dimensão das parcelas e a delimitação destas por árvores de fruto e por cordões de vinha, são 

já características das terras minhotas; não do Minho litoral, mais povoado e com maior 

diversidade de atividades económicas, mas um Minho mais interior, muito rural e sobretudo 

agrícola.έ10  

 

Com assento no maciço montanhoso entre as serras do Marão e do Alvão, o concelho é 

atravessado por diversos cursos de água, sendo os principais o Rio Ôlo e o Cabril. Além disso, 

como já foi referido, localiza-se na margem esquerda do Rio Tâmega. As paisagens naturais do 

concelho justificam, por si só, uma visita ao município. Destaca-se a beleza do Alto da Senhora 

da Graça, no cume do Monte Farinha, famoso pela etapa da Volta a Portugal em Bicicleta que 

aí termina, atraindo ao local sempre multidões de curiosos. 

 

O Parque Natural do Alvão é outro dos recantos naturais que merece visita. Distribui-se por 

dez aldeias dos concelhos de Mondim de Basto e de Vila Real e foi criado, em 1983, com uma 

área de 7220 hectares, confinado à cabeceira e troço médio do rio Olo (rio que nasce a 1250 

metros de altitude). O mesmo rio é responsável pelo principal monumento geológico do 

parque: as quedas de água das Fisgas de Ermelo, local onde o rio se precipita em cascata de 

uma altura de mais de duzentos metros.11 

 

A Vila de Mondim de Basto, sede do concelho, dista 48 km de Vila Real, 55 km de Guimarães, 

32 km de Amarante, 90 km do Porto e 390 km de Lisboa. Aqui, mais uma vez, salienta-se o 

facto da posição de transição de Mondim de Basto entre o Minho e Trás-os-Montes, entre os 

distritos de Vila Real, Braga e Porto.  

 

Os serviços administrativos, hospitalares (com três hospitais praticamente à mesma distância: 

Vila Real, Guimarães e Penafiel) e outros, a que os habitantes recorrem, encontram-se 

                                                      
10 ά/ƻƴǘǊƛōǳǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ /ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ tŀƛǎŀƎŜƳ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ /ƻƴǘƛƴŜƴǘŀƭέΣ ±ƻƭΦ LLΣ 5Dh¢5¦Σ нллп 
11 http://retratoserecantos.pt/concelho.php?id=42, acedido em 25 de novembro de 2015 

http://retratoserecantos.pt/concelho.php?id=42
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repartidos por três distritos devido às distâncias semelhantes, aos acessos mais facilitados com 

o distrito de Braga e do Porto e uma vez que Vila Real é a sede de distrito, o que, nos 

respetivos casos, nomeadamente nos serviços administrativos, se torna a única cidade 

provedora desses serviços. Mesmo a nível de delimitações administrativas trata-se de uma 

situação de sobreposição de limites.  

 

Assim, Mondim pertence ao distrito de Vila Real, mas à NUT III Ave, juntamente com uma 

maioria de concelhos minhotos, pertencentes ao distrito de Braga, fazendo parte da 

Comunidade Intermunicipal do Ave. 

 

Mondim de Basto é atualmente servido pela autoestrada A7, no norte do concelho, que faz a 

ligação entre o Minho e Trás-Os-Montes, cruzando, nesse percurso, importantes autoestradas 

de ligação com o litoral e interior do país e com Espanha como a A28, A3, A11, e A24. 

 

Apesar de a autoestrada A7 atravessar, a norte, o concelho de Mondim de Basto, para quem 

se dirige à vila a partir do litoral e do sul, o acesso mais utilizado e o mais rápido, relativamente 

à área metropolitana do Porto, faz-se a partir da A4, tomando depois, em Amarante, a EN 210 

até à Vila de Mondim. A Vila de Mondim de Basto é também servida pela EN 304 que a liga a 

Vila Real (via EN 15 ou A4). 

 

 
Fig. 2- Enquadramento Viário do Concelho de Mondim de Basto 

(Fonte: adaptado de http://www.estradasdeportugal.pt/, acedido em dezembro de 2015) 

http://www.estradasdeportugal.pt/
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3.2.  Na História 

Em toda a zona do Alvão, abundam indícios pré-históricos da presença do Homem. Dos vários 

redutos castrejos existentes nesta zona, salienta-se o do sopé do Monte Farinha, onde no 

passado existiram três castros.  

 

A Vila de Mondim de Basto, assim designada desde pelo menos 1713, é também rica em 

vestígios e testemunhos históricos do seu passado.12 

 

Inserido numa região de montanha, a implantação do núcleo antigo de Mondim numa zona 

alta, permitia o domínio dos terrenos agrícolas circundantes, não existindo, contudo, estudos 

que permitam situar no tempo a sua origem, sendo este um problema ainda em aberto, que só 

a arqueologia poderá vir a solucionar. 

Segundo fontes arqueológicas, terá existido uma ocupação medieval do local de povoamento 

disperso, que contrariamente ao que geralmente acontecia, não se desenvolveu na envolvente 

próxima da sua Igreja Matriz, estando esta situada numa encosta para Nordeste, e separada da 

vila pela planície aluvial fertilizada pela ribeira do Valinho.  

 

A Igreja Paroquial de São Cristóvão, assim denominada, já era referenciada nas Inquirições 

Afonsinas de 1220 como um espaço de importância religiosa, económica e social, não 

favorecendo, todavia, a ancoragem de um núcleo urbano na sua envolvente mais próxima. 

 

O acesso da vila à Igreja era efetuado pela Rua Viacova, e dada a importância desta ligação, a 

rua terá elevado o seu estatuto, hierarquizando-a num primeiro plano. Aqui foi edificada a 

Capela de Santa Quitéria, transladada por volta de 1917 para o local que ocupa atualmente. 

Ainda na Viacova terá existido a Capela de São Francisco das Chagas, setecentista, de que hoje 

apenas resta uma referência documental. 

 

De acordo com fontes escritas, a povoação de Mondim de Basto pode ser entendida como um 

aglomerado de edificações articuladas entre si por ruas e terreiros com alguma coerência 

                                                      
12 {ƛƭǾŀΣ [ƛƭƛŀƴŀΣ ά/ŀōŜŎŜƛǊŀǎΣ /ŜƭƻǊƛŎƻ Ŝ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻ : ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ǊŜŦƭŜȄńƻ ǎƻōǊŜ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ŦƻǊƳŀ ǳǊōŀƴŀέΣ 5ƛǎǎŜǊǘŀœńƻ ŘŜ 
Mestrado, Porto: 2005 
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urbanística e ligada a outras povoações por vias de comunicação devidamente estruturadas, e 

parece já estar definida no século XV. 13 

 

h ŦƻǊŀƭ ŘŜ 5Φ aŀƴǳŜƭ LΣ ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ŜƳ мрмпΣ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀΣ ŜƳ мролΣ Řŀ άtƻƴǘŜ ŘŜ aƻƴŘƛƳέΣ 

sobre o rio Tâmega e a edificação, em 1587, de uma capela na parte mais central da urbe são 

provas do desenvolvimento socioeconómico e do valor estratégico de Mondim de Basto, na 

ligação de Trás-os-Montes ao Minho.14 Por esta altura, a Rua Velha era o eixo estruturante da 

vila, e a partir desta saíam outras ruas, ditas secundárias.  

 

Na Rua Velha concentrava-se um núcleo importante de pessoas ligadas às mais variadas 

profissões, indústrias e de diferentes classes sociais.15 Salienta-se ainda, que mais tarde, 

algumas construções setecentistas e oitocentistas reforçaram o estatuto da Rua Velha como a 

mais importante da urbe e contribuíram para enobrecer a vila. 

 

O largo de maior centralidade da vila, formado pelo entroncamento da Rua Velha com a Rua 

das Lajes, foi o local elegido para a implantação da Capela do Santíssimo Sacramento e da 

Paixão do Senhor, vulgo Capela do Senhor, construída no último quartel do século XVI, o que 

sugere a existência de uma estrutura hierarquizada no desenvolvimento deste núcleo.16 

A construção da capela, veio assim, minimizar as queixas dos moradores de Mondim de Basto, 

desagradados com a distância e acesso à Igreja Paroquial.17 

 

Em Janeiro de 1811, na sequência da II Invasão Francesa, uma grande parte da vila foi 

saqueada e destruída pelas tropas francesas. Ainda nesse século, entre 1895 e 1898, Mondim 

de Basto perdeu o estatuto de concelho e passou a ser uma freguesia de Celorico de Basto. 

Terminado esse período, voltou a ter autonomia administrativa.18   

 

No início do século XX, é dado um grande impulso à vila pela mão de alguns capitalistas 

mondinenses, brasileiros de torna-viagem.19 

                                                      
13 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
14 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
15http://municipio.mondimdebasto.pt/index.php/turismo/para-visitar/7-menu-turismo/menu-turismo/159-nucleo-historico, 
acedido em dezembro de 2015 
16 {ƛƭǾŀΣ [ƛƭƛŀƴŀΣ ά/ŀōŜŎŜƛǊŀǎΣ Celorico e Mondim de Basto : ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ǊŜŦƭŜȄńƻ ǎƻōǊŜ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ŦƻǊƳŀ ǳǊōŀƴŀέΣ 5ƛǎǎŜǊǘŀœńƻ ŘŜ 
Mestrado, Porto: 2005 
17 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
18 http://retratoserecantos.pt/concelho.php?id=42, acedido em 25 de novembro de 2015 
19 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 

http://municipio.mondimdebasto.pt/index.php/turismo/para-visitar/7-menu-turismo/menu-turismo/159-nucleo-historico
http://retratoserecantos.pt/concelho.php?id=42
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Movidos pelo desejo de ostentar o sucesso alcançado fora de Portugal, e imbuídos de um 

ƎŜƴǳƝƴƻ ŜǎǇƝǊƛǘƻ άōŀƛǊǊƛǎǘŀέΣ ŜǎǘŜǎ ŜƳƛƎǊŀƴǘŜǎ ŎƻƴǎǘǊǳƝǊŀƳ ƛƳǇƻƴŜƴǘŜǎ ƘŀōƛǘŀœƿŜǎ, que se 

destacam da tendência de edificação horizontal observada na vila, pela sua volumetria e 

verticalidade. 

 

Para além deste crescimento construtivo, o século XX ficou ainda marcado por várias obras 

municipais e melhorias que vieram enriquecer e melhorar a qualidade de vida da população da 

vila de Mondim de Basto, conforme se verificará no próximo capítulo.  
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Sendo inevitável e determinante o conhecimento da área urbana que se pretende reabilitar, 

para que sejam identificadas as suas potencialidades e estabelecidas estratégias de 

intervenção que permitam a sua adequada reabilitação, apresenta-se no presente capítulo 

uma breve caracterização da Vila de Mondim de Basto, a qual teve por base trabalhos de 

campo.  

 

Nesta caracterização é feita uma abordagem da morfologia urbana, do edificado, do espaço 

público, das infraestruturas e dos equipamentos que representam sem dúvida as principais 

componentes estruturantes da área que se pretende delimitar.  

 

Por fim, tendo em consideração todas estas características que particularizam a Vila de 

Mondim de Basto, é apresentada, no capítulo seguinte, a proposta de delimitação da Área de 

Reabilitação Urbana. 

 

 

4.1.  Morfologia Urbana 

A Vila de Mondim de Basto, a cerca de 50 km de Vila Real e 40 km de Amarante, apresenta 

uma deficiente articulação com a macroestrutura de comunicação que se refletiu diretamente 

na sua dinâmica económica, apresentando alguns problemas no âmbito das acessibilidades.20 

 

O aglomerado de Mondim de Basto, com edificações articuladas por ruas e praças, 

encontrava-se assim definido já no século XV. 

 

Conforme o referido no anterior capítulo, por esta altura a Rua Velha era o mais importante 

eixo estruturante da urbe, orientado para Noroeste no sentido da ponte sobre o Tâmega, para 

ligar às estradas que seguiam para Celorico, Amarante e Guimarães. O eixo desenvolve-se para 

nascente, entroncando nas vias que conduziam a Ribeira de Pena, por Atei e Cerva, à serra do 

                                                      
20 {ƛƭǾŀΣ [ƛƭƛŀƴŀΣ ά/ŀōeceiras, Celorico e Mondim de Basto : ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ǊŜŦƭŜȄńƻ ǎƻōǊŜ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ŦƻǊƳŀ ǳǊōŀƴŀέΣ 5ƛǎǎŜǊǘŀœńƻ ŘŜ 
Mestrado, Porto: 2005 

4.  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO  
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Alvão, através de Vilar de Ferreiros e Bilhó e ao Marão, passando por Vilar de Viando, 

Paradança, Ermelo e Campanhó.21  

 

A partir da Rua Velha, surgiam outras ligações viárias secundárias, funcionalmente 

imprescindíveis na articulação urbana e na ligação aos recursos agrícolas existentes nas 

cercanias, em cujos entroncamentos se estabeleceram terreiros, posteriormente praças, que 

viriam a ter um papel fulcral na definição do atual fácies da vila. 

 

No entroncamento da Rua Velha com a Rua das Lajes, onde se fazia o acesso aos campos 

agrícolas sobranceiros à Costeira e a Ribadal, formou-se o Largo do Souto, fixando a toponímia 

à antiga paisagem pontuada de castanheiros. 

 

Mais para Nascente, no Eiró, a Rua Velha entroncava a via para Atei, com a Rua do Cavalo 

(saída para Vilar de Ferreiros e Bilhó), e com a Rua de Viacova, que fazia a ligação da Vila à 

Igreja Paroquial, a Vilar de Viando, Paradança e ainda às aldeias próximas ao Marão, neste 

cruzamento formar-se-ia outro terreiro, o terreiro do Rego, mais tarde denominado Largo 

Municipal pela sua proximidade aos órgãos de poder local. 

  

Da Rua Velha, entre o Largo do Souto e do Rego, surgia uma ruela estreita na direção da Veiga 

do Valinho, com ligação à Rua da Viacova e, consequentemente, à Igreja Matriz. 

Embora de grande importância estrutural, esta rua foi muito desprezada pelas populações que 

aqui faziam os seus despejos de lixos e imundícies sendo, por isso, alvo de muitas queixas dos 

utentes e dos residentes mais próximos. 

 

A estrutura urbana da vila manteve-se praticamente inalterada até finais do século XIX, inícios 

do século XX.22 Datam igualmente desta época obras e melhorias que vieram enriquecer a 

urbe, nomeadamente, o abastecimento de água às populações através da instalação de novos 

fontanários e tanques de água, a implementação da iluminação pública com candeeiros a gás 

acetileno, a reformulação do cemitério paroquial e a construção, junto do Olival do Senhor, de 

um edifício para as aulas do ensino primário elementar, sendo o projeto da autoria do 

Arquiteto Adães Bermudes.23 

                                                      
21 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
22 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
23 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
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As três primeiras décadas do século XX foram muito importantes para o desenvolvimento de 

Mondim de Basto, tendo-se verificado um surto construtivo. O Monumento aos Mortos da 

Grande Guerra, da autoria do Arquiteto Tenente João de Queirós, foi inaugurado como 

corolário desse surto construtivo. Edificado no centro do Jardim do Largo de Camões, e, 

entretanto, rebatizado de 9 de abril, este Monumento teve um importante contributo na 

construção da Praça Municipal, projeto complexo e moroso, iniciado ainda na década de 1910 

segundo ideia do Dr. Joaquim Augusto Alves Ferreira, juiz da Relação de Lisboa.24 

 

A construção do Largo Municipal integrou-se num projeto mais alargado de remodelação 

urbana de Mondim de Basto. O projeto contemplou a Rua Nova, de ligação deste Largo ao 

Largo do Souto, e ainda a abertura de outra rua, na zona denominada do Escourido, 

estabelecendo a comunicação com a Rua Velha, obra polémica pelas demolições que forçou e 

nunca totalmente concretizada. 

 

Estas intervenções fixaram aqui o centro cívico da vila, remodelando-se e qualificando-se com 

mobiliário urbano e plantação de novas árvores e roseirais. Para além destes melhoramentos 

do espaço público, foram também deslocados para o local equipamentos importantes, como o 

Talho, o Mercado Municipal e posto de abastecimento de combustíveis automóveis. 25 

 

Na década de 1930, e pela mão do governo, inicia-se o processo que culminará, nos anos 60, 

com a aprovação do Plano de Urbanização para a vila. O Município de Mondim de Basto, como 

resposta ao Decreto 24 802 e tentando contrariar a restrição da comparticipação estatal em 

obras de urbanização quando estas não fizessem parte de planos gerais, promove ainda o 

levantamento da planta topográfica da vila, trabalho preliminar de organização do respetivo 

Plano de Urbanização concluído em 1942. Apenas 5 anos mais tarde, em 1947, é concedida 

assistência técnica gratuita para a elaboração do Plano, tarefa do Arquiteto Luís de Oliveira 

Martins, sendo o anteplano revisto pelo Arquiteto Lúcio M. de Azevedo, em 1962. 26 

 

                                                      
24 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
25 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
26 άtƭŀƴƻ ŘŜ tƻǊƳŜƴƻǊ Ŝ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ǇŀǊŀ ƻ bǵŎƭŜƻ IƛǎǘƽǊƛŎƻ Řŀ ±ƛƭŀ ŘŜ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻέΣ DŀōƛƴŜǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ [ƻŎŀƭ 
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Fig. 3. Planta da Vila de Mondim de Basto 

 

Após a década de 50, foram várias as alterações operadas em Mondim de Basto já integradas 

nesta fase em que a planificação era um conceito assumido. Dessas modificações destaca-se a 

deslocação dos Paços do Concelho para a Casa do Eiró, adquirida em 1968 e adaptada às novas 

funcionalidades e ainda a criação do Parque Florestal nos terrenos designados de Pomar, que 

ocupavam o morro que domina o centro histórico a Sudeste. 

 

Estas operações consubstanciam a transferência definitiva da centralidade de Mondim de 

Basto para a sua ala mais nascente, fixando neste espaço as futuras intervenções urbanísticas, 

processos ofuscados pelas obras decorrentes da abertura da Avenida Augusto de Brito, que 

rasgou longitudinalmente a Veiga do Valinho e que passará a funcionar como um novo Pólo 

estruturador da vila o qual apagará, definitivamente, o fácies mais rural que caracterizou 

Mondim de Basto durante séculos. 
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Fig. 4. Evolução da malha urbana de Mondim de Basto (1972) 

όCƻƴǘŜΥ ά/ŀōŜŎŜƛǊŀǎΣ /ŜƭƻǊƛŎƻ Ŝ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻΥ ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ǊŜŦƭŜȄńƻ ǎƻōǊŜ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ŦƻǊƳŀ ǳǊōŀƴŀέΣ 

Dissertação de Mestrado, Liliana Silva, Porto: 2005) 

 

 

 



ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE MONDIM DE BASTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO 

 

19 

 

 

 

Fig. 5. Evolução da malha urbana de Mondim de Basto (1984) 

όCƻƴǘŜΥ ά/ŀōŜŎŜƛǊŀǎΣ /ŜƭƻǊƛŎƻ Ŝ aƻƴŘƛƳ ŘŜ .ŀǎǘƻΥ ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ ǊŜŦƭŜȄńƻ ǎƻōǊŜ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řŀ ŦƻǊƳŀ ǳǊōŀƴŀέΣ 

Dissertação de Mestrado, Liliana Silva, Porto: 2005) 

 

 

 


















































